
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -032-2025 SEDUC 
REGIDO PELO ART. 28, INCISO I DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ALTERADA E CONSOLIDADA. 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA 
LABORATORIO DE CIENCIAS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE IRACEMA-CE 

ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: Menor preço por Lote 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
FORNECIMENTO Por demanda 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

CADASTRAMENTO DAS    
PROPOSTAS: 

INÍCIO: 20 DE  AGOSTO DE 2025 ÀS 14H00MIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA) 
FIM: 03 DE SETEMBRO DE 2025, ÀS 08H00MIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA) 

DATA E HORA DE 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 

03 DE SETEMBRO DE 2025 ÀS 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

PORTAL ELETRÔNICO 
DIVULGAÇÃO 

PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br  
PORTAL TCE: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br 
BLL: https://www;.bll.org.br 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO por 
meio da Autoridade Competente, deste procedimento: JAKSON BARBOSA GAMA Secretário 
Municipal de Educação, informa aos interessados que o presente processo administrativo, ao qual será 
conduzido pelo Agente de Contratação, FRANCISCO DAS CHAGAS CAVALCANTE FERNANDES, 
designado pela Portaria 018/2025 de 15 de julho de 2025 e pela Equipe de Apoio composta pelos 
servidores: Camilo Carvalho Albino e Vitoria Pessoa Freire , nomeados pela mesma Portaria, torna 
público para conhecimento de todos os interessados a abertura de processo na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de Menor preço por Lote, mediante 
as condições estabelecidas no presente edital, nos termos do art. 28, inciso I,  Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 de 1º de abril de 2021 e lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada e 
consolidada 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
CONJUNTOS DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA LABORATORIO DE CIENCIAS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE IRACEMA-CE. 



 

 

 
2.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO. 
2.1. Poderão participar da presente licitação: 
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
social, trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica; 
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação; 
c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL Compras. 
2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto; 
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital; 
c) os interessados que se encontrem em processo de falência; 
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou 
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
j) agente público do órgão ou entidade licitante; 
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição. 
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea “e” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.2.3. A vedação de que trata a alínea “j” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 



 

 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no subitem 2. do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente licitação, 
por falta de condição de participação. 
2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Plataforma BLL Compras (https://bllcompras.com/Home/PublicAccess). 
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma 
BLL Compras e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela empresa 
licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema. 
2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Iracema-CE a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.  
2.7.1. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão. 
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. 
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a PREGÃO ELETRÔNICO. 
2.7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica; 
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema; 



 

 

3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das 
propostas; 
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.5. Recursos; 
3.1.6. Adjudicação e Homologação; 
3.1.7. Contratação 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 
SISTEMA ELETRÔNICO. 
4.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico 
https://bllcompras.com/Proposal/, as propostas de preços, conforme exigências definidas neste 
edital, até a data e o horário estabelecidos para o cadastramento das propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.1.1. A proposta de Preços deverá ser Anexada no CAMPO do Formulário eletrônico da plataforma 
https://bllcompras.com/Proposta/ “Acesso Identificado no link – acesso público, concomitante com 
os documentos de habilitação. 
4.1.1.2. Os documentos que não possuam campo específico para a sua anexação junto a plataforma 
eletrônica bllcompras.com.  Poderão ser anexados no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. 
4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará que: 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
e) Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à 
data de abertura da presente licitação.   
4.3. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim 
de verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificado ou inabilitado. 
4.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://bllcompras.com/, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
4.5.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam anexados no sistema, serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital (PDF), no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro (a). 



 

 

4.6. Os documentos de habilitação que não possuírem autenticação eletrônica para conferência, 
deverão ser apresentados (anexado ao sistema) cópia autenticada por tabelião de notas, com data 
anterior ao Certame, sob pena de inabilitação. 
4.7. Os documentos que não possuam campo específico para a sua anexação junto a plataforma 
eletrônica bllcompras.com.  Poderão ser anexados no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. 
4.8. O licitante, quando organizado em cooperativa, deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.9.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a não indicação de ME e/ou EPP apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. Quando o item for exclusivo para ME e EPP, a 
não indicação, impedirá o prosseguimento. 
4.10. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
neste Edital. 
4.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS E GARANTIA 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico https://bllcompras.com/Proposta/  sem a 
identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no campo discriminado e/ou 
anexada, , citando todas as MARCAS dos Produtos dos LOTES, no caso de serviço, esta informação 
será dispensada, em conformidade com o modelo do sistema. 
 5.1.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em conformidade com este 
Edital. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a 
seguir: https://bllcompras.com/Proposta/.   
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
entrega/execução dos produtos/Serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus 
atinentes à execução do objeto desta licitação. 



 

 

5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório.  
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o termo de referência (ANEXO I) 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, 
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado 
no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO proceder às correções necessárias. 
5.3.5. Não serão aceitas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para 
a contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o Agente de contratação observará o preço global, expresso 
em reais. Portanto, as propostas deverão apresentar o valor global. 
5.4. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme 
licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (SESSENTA) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 90, §3º, e artigo 155, VI, da Lei nº 
14.133, de 2021. Caso o licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido 
neste Edital. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação do produto/Serviço e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição 
integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei nº 14.133 de 2021. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema eletrônico 
BLL, inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos 
entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 
5.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
5.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  



 

 

5.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
5.11. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
5.12. Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
5.13. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
5.14. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
5.15. Qualquer Licitante Que Se Identificar De Qualquer Forma Será Sumariamente Excluído Da 
Disputa. 
5.16. Será exigida, no momento da apresentação da Proposta Inicial, a comprovação do recolhimento 
de quantia de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, com fundamento no art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  
5.17. A garantia acima referida deverá ser anexada em CAMPO apropriado no sistema quando do 
cadastramento da referida proposta inicial.  
5.18. A não-apresentação da garantia junto à proposta inicial, ensejará a desclassificação da 
licitante concorrente. 
5.19. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
5.20. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito 
identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura 
Municipal de Iracema, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 1074-0, 
Conta Corrente 13.927-0. 
5.21. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos 
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema. 
5.21.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento 
emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e 
avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a 
data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da 
Fazenda; 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob 
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.  



 

 

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Iracema o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, 
se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
5.22. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 
constar: 
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Iracema. 
b) Objeto: Garantia da participação na PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031-2025 SMS 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
5.23. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da 
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento 
e vinte) dias, contados a partir da data de abertura das propostas. 
5.24. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
5.25. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente: 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO EXIGIDA 
6.1. Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio do 
sistema BLL: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. No caso de cópia autenticada, toda 
documentação deverá estar perfeitamente legível.  
6.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
6.1.2. SICAF;    
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e   
6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).   
6.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
6.1.7. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma 
ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na 
conferência e exame correspondentes: 
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 



 

 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
e) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
g) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas -
CNPJ, conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada pelo nível de 
subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 
f) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de 
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio; 
g) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa 
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 
h) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  
b) Balanço patrimonial ou fiscal e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por 



 

 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, 
registrado na Junta Comercial competente;  
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
b.3. O balanço patrimonial deverá possuir:  
1) Índices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo;  
2) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da empresa (podem ser assinados 
digitalmente);  
3) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial 
ou código de registro);  
4) Será admitido como válido e na forma da Lei, o balanço patrimonial via SPED;  
5) A data limite de apresentação do balanço patrimonial do Exercício Financeiro anterior é 30 de abril 
do ano subsequente, conforme art. 1.078 do Código Civil;  
6) Para empresas que fazem uso do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a data limite é 31 
de maio do ano subsequente conforme estabelecido na Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 2021.  
 
c) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas:  
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -----------------------------------------------------; 

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = -----------------------------------------------------; 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 
LC = -----------------------------------------------------; 

 
Passivo Circulante 

 
c.1. As empresas deverão apresentar resultados superiores a 1,0 (um) em todos os índices acima.  
c.2. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da lei federal 14.133/2021, pois permitem 
a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando 
valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis.  
c.3. Na hipótese de apresentação de índices inferiores a 1,0 (um), a empresa participante poderá 
alternativamente apresentar documento que comprove capital mínimo ou de patrimônio líquido 
mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
6.4.2. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 



 

 

6.4.3. Certidão Específica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da 
licitação. 
 
6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1.  A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecidos 
por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do licitante, comprovando que a empresa 
executou fornecimento dos produtos compatíveis (ver especificação dos itens ou similar este com 
reconhecimento de firma da assinatura do CONTRATANTE ou ainda assinatura eletrônica, 
acompanhado do respectivo Contrato de fornecimento, o atestado deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;  
b) descrição do objeto contratado para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação 
em características, ver especificação do item/lote); 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser 
utilizados pela PMI-CE, para comprovação das informações 
6.5.1.1.  A Prefeitura do Município de Iracema, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa 
jurídica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei n.º 
14.133/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos 
contratos, aditivos, notas fiscais e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado 
 
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
a) Declaração de que o licitante concorda com todas as normas de habilitação jurídica, qualificação 
técnica e econômico-financeira, e que está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social, FGTS e a CNDT, determinadas através deste Edital (ANEXO III). 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública, da inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos anexos deste edital.  (ANEXO III) 
c) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 
7º da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO 
III) 
d) Declaração de enquadramento em regime de tributação, do disposto na Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Lei 
Federal nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, (ANEXO III) do Edital, se for o caso. 
e) Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de IRACEMA do(s) sócio(s) 
e/ou proprietário(s) da empresa (ANEXO III). 
 f) Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados - lei n 13.709/2018 (ANEXO III). 
g) Declaração de veracidade das informações prestadas, inclusive criminais e sob as penas da Lei, está 
em conformidade com art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. (ANEXO III). 
6.6.1. Consulta junto à Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; 
CEIS; CNEP e CEPIM), através do site: (https://certidoes.cgu.gov.br); 
6.6.2. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 



 

 

6.6.3. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, 
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal 
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o 
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/06. 
6.6.3.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5º da Lei nº 14.133/21. 
6.6.4. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à 
época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário. 
 
7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
7.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.1.1. O sistema eletrônico da BLL Compras é certificado digitalmente por autoridade certificadora no 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil. 
7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.1.3. Encerrado o prazo previsto no item 7.1.2., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.1.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.1.2., poderão as 
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
7.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.1.8. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL Compras constante da página eletrônica: 
https://bll.org.br//. 
7.2. A participação no PREGÃO ELETRONICO dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos. 



 

 

7.3. Abertura Das Propostas: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a 
sessão pública do PREGÃO ELETRONICO, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas 
cadastradas no sistema eletrônico. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro 
definir outra data e horário, através do “chat” de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas 
BLL Compras. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas 
apresentadas.  
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 
Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor 
7.4. Lances Sucessivos: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão 
estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do 
licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva. 
7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 
7.4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do 
respectivo horário de registro e valor. 
7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor global. 
7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema. 
7.4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de no mínimo R$ 100,00 (CEM). 
7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro pelo sistema.  
7.4.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado.  
7.4.7. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de valor. 
7.4.8. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro 
poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 
7.5. Negociação: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação de 
garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação com 
o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada por meio 
do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor.  



 

 

7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
7.5.3. Os preços ofertados, não poderão estar superiores aos orçados pelo Município de Iracema, sob 
pena de desclassificação. 
7.6. Proposta Consolidada: Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o 
preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os 
respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta 
cláusula, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação do pregoeiro através do 
chat do sistema de PREGÃO ELETRONICO, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o 
licitante poderá encaminhá-la através de e-mail, (licitacaoiracema2017@gmail.com), no mesmo 
prazo estipulado no item anterior, desde que seja comunicada a referida indisponibilidade através de 
chat e mediante prévia autorização do Pregoeiro, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de 
envio da proposta. 
7.6.2. A Proposta Final Consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados: 
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) em 
papel timbrado da licitante, contendo o nº do CNPJ ou CPF; 
b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser 
apresentados após o julgamento da licitação. 
7.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.7.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
7.7.2. Marca, quando cabível; 
7.7.3. Fabricante, quando cabível; 
7.7.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 
7.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
7.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
7.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 



 

 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de 
sua apresentação. 
7.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
7.16. JULGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços 
em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para definição do 
melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas 
neste edital. 
7.16.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.16.1.1. contiver vícios insanáveis; 
7.16.1.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.16.1.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.16.1.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.16.1.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.17.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
agente de contratação, que comprove: 
7.17.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.17.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.17.1.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma 
apresentar planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto, (conforme Art. 
34 da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
7.17.1.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 50% (cinquenta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item (Art. 34, IN/Seges 73/2022), e a inexequibilidade da proposta 
não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade 
da proposta. 
7.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, no prazo de 02 (duas) horas, a partir da solicitação no sistema, 
prorrogável por igual período, diante da solicitação motivada da licitante. 
7.19. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 



 

 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.20. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
7.20.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.20.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.21. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as 
microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo 
facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de 
apresentar proposta de preço inferior. 
7.22. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da 
seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame.  
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
7.16, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
7.23. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.21, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada 
em ata. 
7.24. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.23, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço 
em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 



 

 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
7.27. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.28. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço 
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.29. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
 
8. DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO 
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a 
melhor Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias, 
determinadas no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 02 (DUAS) HORAS conforme prazo estipulado no (Art. 29, §2º IN/SEGES 73), mediante 
solicitação da licitante devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados. 
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
8.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
 
9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
9.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não 
possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu. 
9.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 



 

 

9.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o 
Pregoeiro, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
9.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por 
advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional 
responsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível 
de confirmação eletrônica. 
9.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para fins de 
julgamento e habilitação. 
9.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem 
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os documentos apresentados em 
desacordo com este subitem. 
9.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no 
idioma oficial do Brasil. 
9.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.10. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta 
direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais 
requisitados pelo Pregoeiro, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da 
Central de Licitação e Pregões, localizada na Rua Delta Holanda, nº 19, centro, Iracema, Ceará, das 
07h00min às 13h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1º dia útil subsequente à 
solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 
9.11. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação 
tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não 
competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços 
de entregas postais (correios ou empresas de entregas). 
9.12. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, 
devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou 
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e da Regulamentação Municipal. 
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de 
preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de 
recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas; 



 

 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da 
divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase 
10.2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, 
iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação. 
10.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido 
manifestada no tempo oportuno.  
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://bll.org.br/  
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.  
10.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da 
Plataforma BLL Compras: https://bll.org.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação. 
 
11. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
11.1. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as 
propostas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais 
recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro. 
11.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o 
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de 
análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
12. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO 
12.1. Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 



 

 

12.2. O Pregoeiro, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras, 
pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões. 
12.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 
12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser 
divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da 
sessão, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
apresentadas via Plataforma BLL Compras: https://bll.org.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de 
apresentação, que preencham os seguintes requisitos: 
13.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e 
13.2.2. O pedido, com suas especificações. 
13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
13.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via 
Plataforma BLL Compras: https://bll.org.br/, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
13.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a autoridade competente fará a 
adjudicação/homologação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.  
14.2. Será facultado a Secretaria Requisitante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor.  
14.3. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a PMI, 
poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital:  



 

 

14.3.1.  Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
14.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
14.4. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de 
não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 
 
15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
15.1. O Município de Iracema-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por 
motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável. 
 
16. DO CONTRATO 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 
16.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
16.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
16.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital.  
16.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar:  
16.4.1. Certidões referentes à Regularidade Fiscal.  
16.4.2. As certidões acima citadas deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura do 
contrato.  
16.4.3. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, constitui 
parte integrante deste Edital – ANEXO III, sendo que nela encontram-se definidas e especificadas todas 
as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, condições de pagamento da entrega 
dos produtos, critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento.  
16.4.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos 
do § 2º do art. 90 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  
16.4.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  



 

 

16.4.6 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 
14.133/2021.  
 
17. DO PRAZO DOS CONTRATOS  
17.1. O prazo de vigência e até vigência até 31 de dezembro de 2025 contados da assinatura do 
instrumento contratual.  
 
18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021.  
18.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes 
disposições:  
a) gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, e 
administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, saldo, dentre outros;  
b) fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para 
efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela 
fiscalização administrativa;  
c) fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato 
administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; e  
d) fiscalização setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 
administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em 
unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.  
18.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização 
ou único agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção 
dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as 
ações relacionadas à gestão do contrato.  
18.4. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial:  
a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  
b) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;  



 

 

c) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 
finalidade da Administração Pública;  
d) constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como 
insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e Termo de 
Referência  das novas contratações;  
e) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos 
fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;  
f) diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, 
1º de abril de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.  
18.5. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, 
em especial:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 
pertinentes às suas competências;  
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;  
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso;  
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas;  
f) fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas 
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de 
contrato, para ratificação;  
g) comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade, 
visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;  
18.6. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do 
substituto, em especial:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e glosas;  
b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária;  



 

 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das obrigações 
contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  
18.7. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente.  
18.8. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos no contrato, nos termos no § 3º do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021.  
18.9. O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial serão auxiliados pelos órgãos 
de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade 
promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução do contrato.  
18.10. As decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
ressalvados aquelas manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato, deverão ser efetuadas em até 1 (um) mês contado da instrução do 
requerimento.  
18.11. As decisões serão tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior, nos limites de 
suas competências.  
 
19. DOS CRITÉRIOS DE PREÇOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
19.1. Os critérios De Preços, Da Liquidação E Do Pagamento serão definidos no instrumento 
contratual.  
 
20. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
20.1. A responsabilidade da CONTRATADA será definida no instrumento contratual.  
 
21. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
 
21.1. A responsabilidade da CONTRATANTE será definida no instrumento contratual.  
 
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
22.1. As sanções administrativas estão previstas no Instrumento Contratual em anexo. 
 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
23.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias 
consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do ÓRGÃO CONTRATANTE. 
 

UNIDADE GESTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURSO 

0301 – Secretaria de 
Educação;; 

 

12 361 0600 2. 016 – Gestão das 
Atividades do ensino fundamental;  

Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00 – Material de 

consumo;  

 

Subelemento: 3.3.90.30.99 – 
Outros Materiais de 

consumo; 

 

1540000000 –
Transferências do FUNDEB- 

impostos 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

 24.1. As normas que disciplinam este PREGÃO ELETRONICO serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 
24.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade 
Superior mediante aplicação da Lei nº 14.133/2021. 
24.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta 
durante a realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRONICO. 
24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor. 
24.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
24.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de Iracema – CE. 
24.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Central de Licitação e 
Pregões, localizado na Rua Delta Holanda, nº 19, Centro, Iracema, Ceará, das 07h00min às 13h00min 
ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL Compras: https://bll.org.br//. 
24.10. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de 
Licitação e Pregões. 
24.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste 
Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas propostas. 
24.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência 
aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
24.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário — no curso do 
processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma BLL 
Compras: https://bll.org.br//. 
24.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência   
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 
 



 

 

 
 

Iracema-Ce 20 de agosto de 2025 
 

_________________________________________ 
JAKSON BARBOSA GAMA  
Secretário de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRONICO PE-032-2025 SEDUC 
 
 
 
DO OBJETO. 

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA LABORATORIO DE CIENCIAS PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE IRACEMA-CE. 

Os serviços/produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo:  
Tipo: Menor Preço 
Critério de Julgamento: Global por Lote 
Fornecimento: por Demanda 
 

1. INTRODUÇÃO 

Dos Objetivos  
1.1. Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os 
quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 
para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6º, incs. X, XIII e XXIII, 
18, 23, 40, 41 e 82, da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. A presente contratação tem como objetivo dotar a Secretaria de Educação do Município de 
Iracema/CE de conjunto de materiais didáticos ,destinados ao ensino fundamental, à implantação e 
fortalecimento do Laboratório de Ciências nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Busca-
se, com isso, disponibilizar recursos pedagógicos adequados que possibilitem a realização de aulas 
práticas e experimentais, favorecendo a aprendizagem dos conteúdos científicos de forma dinâmica, 
participativa e contextualizada. A iniciativa visa, ainda, estimular o interesse dos alunos pelas áreas de 
Ciências da Natureza, apoiar os docentes no desenvolvimento de metodologias inovadoras de ensino, 
garantir condições adequadas para o cumprimento das diretrizes curriculares nacionais e contribuir 
para a melhoria da qualidade da educação ofertada, promovendo o desenvolvimento integral dos 
estudantes e o fortalecimento das políticas educacionais do município. 

1.3. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos:  

I) Definição dos Lotes/Itens e especificações dos produtos;  
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento 
 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 



 

 

2.1. DAS NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO:  
2.1.1 A contratação se faz necessária em razão da demanda da Secretaria de Educação do Município de 
Iracema/CE de prover as escolas da rede municipal com materiais didáticos específicos para o 
Laboratório de Ciências, possibilitando a realização de atividades práticas e experimentais que 
complementem o ensino teórico ministrado em sala de aula. A ausência desses recursos compromete a 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem, uma vez que limita a compreensão dos conteúdos 
científicos e reduz as oportunidades de desenvolver nos estudantes habilidades investigativas, 
pensamento crítico e interesse pela área. 
Dessa forma, a aquisição dos conjuntos de materiais didáticos visa suprir uma necessidade pedagógica 
essencial, assegurando aos professores melhores condições de trabalho e aos alunos acesso a 
experiências educativas mais significativas, alinhadas às diretrizes curriculares nacionais, além de 
contribuir diretamente para a elevação dos indicadores educacionais do município. 
 Órgão Gerenciador: 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
2.2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.2.1 A contratação de empresa especializada para a aquisição de conjunto de materiais didáticos 
destinados ao Laboratório de Ciências da rede municipal de ensino de Iracema/CE justifica-se pela 
necessidade de fortalecer a infraestrutura pedagógica das escolas, garantindo condições adequadas 
para o desenvolvimento de atividades práticas que complementem o ensino teórico. A ausência de 
materiais específicos compromete a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, limitando a 
capacidade dos alunos de assimilar, de forma concreta, os conteúdos previstos nas diretrizes 
curriculares nacionais. 
A implantação e manutenção de laboratórios devidamente equipados contribuem de maneira decisiva 
para a aprendizagem significativa, pois permitem que os estudantes participem de experimentos, 
observações e atividades interativas que despertam a curiosidade científica, estimulam o pensamento 
crítico e fomentam a capacidade investigativa. Tais práticas são essenciais para que os alunos 
desenvolvam não apenas o conhecimento conceitual, mas também habilidades cognitivas, sociais e 
emocionais, alinhadas às competências gerais da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Sob a perspectiva pedagógica, a utilização de recursos laboratoriais adequados promove um ensino 
mais dinâmico, participativo e interdisciplinar, possibilitando ao corpo docente a aplicação de 
metodologias ativas que colocam o estudante como protagonista do processo educacional. Isso 
contribui diretamente para a elevação da qualidade da educação, o aumento do rendimento escolar e a 
redução dos índices de evasão e desmotivação. 
Do ponto de vista social, a disponibilização de laboratórios bem equipados favorece a democratização 
do acesso ao conhecimento científico, garantindo igualdade de oportunidades educacionais entre os 
alunos da rede pública municipal. Além disso, fortalece a formação de cidadãos mais conscientes, 
críticos e preparados para enfrentar os desafios da vida em sociedade e do mercado de trabalho 
contemporâneo, cada vez mais voltado para a ciência, a tecnologia e a inovação. 
Sob a ótica da gestão pública, a contratação demonstra-se coerente com o princípio da eficiência 
administrativa, previsto no art. 37 da Constituição Federal, e encontra respaldo no dever do Município 
de promover educação pública de qualidade, conforme estabelece o art. 205 da Carta Magna. Ademais, 
reforça o compromisso da administração com a execução de políticas públicas educacionais efetivas, 



 

 

que visam não apenas ao cumprimento de metas estabelecidas nos planos nacional e municipal de 
educação, mas também ao atendimento das reais demandas da comunidade escolar. 
Por fim, a aquisição dos conjuntos de materiais didáticos configura medida de caráter estratégico e 
necessário, assegurando aos professores ferramentas adequadas para o exercício de sua prática 
pedagógica e proporcionando aos alunos experiências de aprendizagem mais completas, interativas e 
transformadoras, refletindo, assim, na melhoria dos indicadores educacionais do município e no 
fortalecimento da política educacional como um todo. 
 
2.3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
2.3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a aquisição de 
conjunto de materiais didáticos destinados à composição e funcionamento do Laboratório de Ciências 
da rede municipal de ensino de Iracema/CE. A aquisição visa atender às necessidades pedagógicas da 
Secretaria de Educação, garantindo a disponibilização de recursos adequados para a realização de 
atividades práticas e experimentais que complementem o processo de ensino-aprendizagem. 
No que se refere ao ciclo de vida do objeto, a solução contempla desde a aquisição dos materiais, a 
aquisição em conformidade com as normas de qualidade e segurança, até a sua utilização pelos 
docentes e discentes em atividades escolares. Considera-se, ainda, a durabilidade, a segurança e a 
facilidade de manuseio dos itens, de modo a assegurar maior vida útil, minimizando custos de 
manutenção e reposição. A gestão responsável dos recursos inclui também a preocupação com a 
sustentabilidade, incentivando o uso racional dos materiais e a destinação adequada de resíduos 
gerados nos experimentos, em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Quanto à especificação do produto, os conjuntos deverão ser compostos por materiais didáticos 
adequados ao nível fundamental e médio, abrangendo kits de vidrarias, reagentes básicos não 
perigosos, instrumentos de medição, equipamentos de apoio e demais insumos necessários à execução 
de experimentos relacionados às disciplinas de Ciências e Biologia. Todos os itens deverão ser novos, 
de primeira qualidade, devidamente acondicionados e compatíveis com as atividades pedagógicas 
previstas, observando-se critérios de segurança, resistência, fácil higienização e manuseio seguro por 
parte dos alunos e professores. 
Dessa forma, a solução proposta garante: 

 Atendimento integral às necessidades da rede municipal de ensino; 
 Viabilidade de utilização em longo prazo, com custo-benefício adequado; 
 Sustentabilidade, por meio de materiais de boa durabilidade e manejo racional; 
 Conformidade com as normas de segurança e diretrizes pedagógicas vigentes. 

Assim, a contratação permitirá a criação de um ambiente pedagógico enriquecido, favorecendo a 
aprendizagem prática, o desenvolvimento científico e a formação integral dos estudantes. 
 
2.4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS PRODUTOS/LOTE 

LOTE I- UNICO 

ITENS DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR  
TOTAL 

1 
CONJUNTO DIDÁTICO DE CIÊNCIAS – ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS FINAIS: 

UNIDADE 2 R$ 96.866,66 R$ 193.733,32 



 

 

 O CONJUNTO DEVERÁ SER DESTINADO À REALIZAÇÃO DE 
EXPERIMENTOS E ATIVIDADES PRÁTICAS DE CIÊNCIAS DA NATUREZA 
PARA TURMAS DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS. DEVERÁ 
CONTEMPLAR TODOS OS ITENS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS 
EXPERIÊNCIAS DESCRITAS EM MANUAL IMPRESSO E/OU DIGITAL, 
ELABORADO CONFORME O NÍVEL DE ENSINO, COM CONTEÚDO 
ALINHADO À BNCC.O CONJUNTO DEVERÁ CONTEMPLAR MATERIAIS E 
RECURSOS QUE ABORDEM CONTEÚDOS ESSENCIAIS COMO: 
VIDRARIAS 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• ERLENMEYER GRADUADO, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 250 ML, 
CONFECCIONADO EM VIDRO COM BOCA ESTREITA 
• PLACAS DE PETRI, 3 UNIDADES, EM VIDRO COM TAMPA, 100 MM X 
15 MM 
• TUBO DE ENSAIO, 1 UNIDADE, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 55 ML, 
DIMENSÕES DE 25 X 150 MM, EM VIDRO 
• COPOS BÉQUER, 3 UNIDADES, COM CAPACIDADE DE 50 ML, EM 
VIDRO BOROSILICATO 
• FRASCOS ÂMBAR, 2 UNIDADES, 60 ML, COM TAMPA ROSQUEÁVEL 
• BASTÃO DE VIDRO, 1 UNIDADE, 8 MM DE DIÂMETRO X 30 CM 
• FUNIL, 1 UNIDADE, EM POLIPROPILENO, 100 MM DE DIÂMETRO 
• PIPETA PASTEUR GRADUADA, 1 UNIDADE, 3 ML 
• PISSETA, 1 UNIDADE, 250 ML, MATERIAL POLIMÉRICO RESISTENTE 
• PLACA DE PETRI PLÁSTICA, 1 UNIDADE, 90 MM X 15 MM, COM 
TAMPA 
• FRASCO COM PÓ DE FERRO, 50 G 
• ROLHA COM ARTÉRIA EXCÊNTRICA, 70 MM, ARTÉRIA EM VIDRO 
MODELOS ANATÔMICOS 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• MODELO DE CÉLULA VEGETAL 2 PARTES: O MODELO MOSTRA AS 
ESTRUTURAS DE UMA CELULAR VEGETAL: PAREDE CELULAR, 
MEMBRANA CELULAR, NÚCLEO, RETÍCULO ENDOPLASMÁTICO, 
RIBOSSOMOS, CLOROPLASTOS, MITOCÔNDRIAS, APARELHO DE GOLGI. 
TAMANHO 22X12X30 CM. 
• MODELO DE CÉLULA ANIMAL 2 PARTES: O MODELO MOSTRA A 
ESTRUTURA DE UMA CELULAR: NÚCLEO, MITOCÔNDRIA, RETÍCULO 
ENDOPLASMÁTICO, MEMBRANA BASAL, FIBRAS DE COLÁGENO, 
APARELHO DE GOLGI, MICROVILOSIDADE, LISOSSOMO. TAMANHO: 
20X13X31 CM. 
• MODELO DE MEIOSE 10 PARTES: ESTE MODELO MOSTRA O 
PROCESSO TÍPICO DE MEIOSE EM CÉLULAS, INCLUINDO ESTÁGIOS DE 
INTERFASE, PRÉ-FASE, INTERMEDIÁRIO, TARDIO E TERMINAL. ELES 
SÃO MONTADOS EM PLACAS DE BASE DE PLÁSTICO E PODEM SER 
DIVIDIDOS EM 10 PARTES. TAMANHO 60X40X7 CM. 
• MODELO DO SISTEMA URINÁRIO: O MODELO DEMONSTRA A 
ESTRUTURA DA CAVIDADE RETROPERITONEAL, PELVE COM OSSOS E 
MÚSCULOS, VEIA CAVA INFERIOR, AORTA COM SEUS RAMOS, TRATO 
URINÁRIO SUPERIOR, EM COM GLÂNDULA ADRENAL, URETER, 
BEXIGA, ETC. TAMANHO: 36X22,5X13 CM. 
• MODELO PULMONAR TRANSPARENTE: ESTE MODELO APRESENTA 
10 SEGMENTOS NO PULMÃO DIREITO E 8 SEGMENTOS NO PULMÃO 
ESQUERDO. AS DISTRIBUIÇÕES DA ÁRVORE BRÔNQUICA PODEM SER 
OBSERVADAS ATRAVÉS DOS PULMÕES TRANSPARENTES. TAMANHO: 
27X16X23 CM. 
• MODELO DO SISTEMA RESPIRATÓRIO: UM MODELO DE RELEVO DO 
SISTEMA RESPIRATÓRIO, INCLUINDO A CAVIDADE ORO NASAL, 
LARINGE E TRAQUEIA, BRÔNQUIOS PRIMÁRIOS E ARVORE 
BRÔNQUICA. O TRATO RESPIRATÓRIO SUPERIOR É SECCIONADO AO 
LONGO DO PLANO SAGITAL MEDIAL. TAMANHO: 42X39X5 CM. 
• MODELO DE ARCADA DENTÁRIOS  32 DENTES: MODELO DE BOCA 
AMPLIADA COM ESCOVA DE DENTES PARA DEMONSTRAR A 
ESCOVAÇÃO CORRETA E ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO. TAMANHO: 
13X135X14 CM.  
• MODELO DE CÉREBRO COM ARTÉRIAS 3 PARTES: ESTE MODELO 



 

 

DEMONSTRA CARACTERÍSTICAS EXTERNAS DO CÉREBRO HUMANO 
COMO UM TODO, BEM COMO AS RELAÇÕES ENTRE AS PORÇÕES 
COMPONENTES. DISSECÁVEL EM 3 PARTES. TAMANHO: 18X18X14 CM.  
• TORSO BISSEXUAL DE 85CM 40 PARTES: O TORSO HUMANO INCLUI 
40 PARTES: TRONCO, PLACA PEITORAL FEMININA, CABEÇA, GLOBO 
OCULAR, CÉREBRO 8 PARTES, VÉRTEBRA, NERVOS ESPINHAIS 4 
PARTES, PULMÃO 4 PARTES, CORAÇÃO 2 PARTES, TRAQUEIA, 
ESÔFAGO E AORTA DESCENDENTE, DIAFRAGMA, FÍGADO, RIM, 
ESTÔMAGO 2 PARTES, INTESTINOS 4 PARTES, GENITÁLIA MASCULINA 
4 PARTES, GENITÁLIA FEMININA COM FETO 3 PARTES. TAMANHO: 85 
CM. 
• MODELO DE ESQUELETO HUMANO COM MÚSCULO E LIGAMENTO 
COLORIDOS 180CM: ESQUELETO ADULTO EM TAMANHO REAL COM 
MÚSCULOS E LIGAMENTOS PINTADOS. O LADO ESQUERDO MOSTRA 
PONTOS DE ORIGEM VERMELHO E PONTOS DE INSERÇÃO AZUL DOS 
MÚSCULOS. TAMANHO: 180 CM. 
• MODELO DE ORELHA GIGANTE. 5X AMPLIADO E 6 PARTES: ESTE 
MODELO DEMONSTRA TRÊS PARTES ESTRUTURAIS PRINCIPAIS DO 
ÓRGÃO AUDITIVO OUVIDO EXTERNO, OUVIDO MÉDIO E OUVIDO 
INTERNO E A POSIÇÃO DO ÓRGÃO DE EQUILÍBRIO DO CORPO 
HUMANO. AMPLIADO 5 VEZES, DISSECÁVEL EM 6 PARTES. TAMANHO: 
43X26X24 CM. 
• MODELO ANATÔMICO DO OLHO 6X AMPLIADO – 6 PARTES: ESTE 
MODELO DEMONSTRA A ESTRUTURA ANATÔMICA DO OLHO 
HUMANO, DESTACÁVEL PARA DEMONSTRAR A TÚNICA EXTERNA, 
TÚNICA MÉDIA, TÚNICA INTERNA E A REFRAÇÃO MÉDIA. TAMANHO: 
15,5X15,5X20 CM.  
• MODELO DO CORAÇÃO 4X AMPLIADO – 3 PARTES: ESTE MODELO 
DEMONSTRA A ANATOMIA DO CORAÇÃO HUMANO COM ARCO 
AÓRTICO SECÇÃO CORONAL DO ATRITO E VENTRÍCULO, VÁLVULAS, 
VEIAS EM DETALHES. DISSECÁVEL EM 3 PARTES E 4 VEZES 
AMPLIADO. TAMANHO: 28X21X25,5 CM.  
• MODELO DE ESTÔMAGO 2 PARTES: O MODELO DEMONSTRA AS 
ESTRUTURAS DAS PREGAS GÁSTRICAS, VÁLVULA PILÓRICA, 
MÚSCULOS DO ESFÍNCTER PILÓRICO, MUCOSA GÁSTRICA E MUCOSA 
TRANSICIONAL DO ESOFAGOGÁSTRICO. FEITO DE PLÁSTICO RÍGIDO E 
AMPLIADO 2 VEZES O TAMANHO NATURAL. TAMANHO: 29X19X10 CM. 
• MODELO DE NEURÔNIO: O MODELO DE NEURÔNIO É APLICADO 
QUASE 2500 VEZES. ESTE MODELO DE ANATOMIA MOSTRA UM 
COMPONENTE DE FIBRA NERVOSA MODULADA SEPARADO. 2 PARTES 
QUE PODEM SER SEPARADAS PARA REVELAR ESTRUTURAS 
PROFUNDAS DO NEURÔNIO. O MODELO DE ANATOMIA AMPLIADO DA 
SINAPSE DEMONSTRA NEURO TÚBULOS, NEURO FILAMENTOS, 
VESÍCULA SINÁPTICAS E O APARELHO PÓS-SINÁPTICO COM 
ESTRUTURA DE MEMBRANA. TAMANHO: 40X26X11 CM.  
• MODELO DE PELE 70X AMPLIADO: O MODELO DEMONSTRA UMA 
SEÇÃO DA PELE HUMANA EM FORMAS TRIDIMENSIONAIS. CABELOS, 
GLÂNDULAS SEBÁCEAS E SUDORÍPARAS, RECEPTORES, NERVOS E 
VASOS SÃO MOSTRADOS EM DETALHES. TAMANHO: 25X13X27 CM. 
• MODELO DE MITOSE 9 PARTES: O MODELO DE RELEVO 
TRIDIMENSIONAL MOSTRA AS 9 FASES DA MITOSE COM BASE EM 
UMA CÉLULA TÍPICA DE MAMÍFERO. TAMANHO: 60X40X7 CM. 
• MODELO DE PÂNCREAS, BAÇO E DUODENO: O PÂNCREAS, O BACO E 
O DUODENO SÃO EXIBIDOS EM TAMANHO REAL. O PÂNCREAS É 
ABERTO PARA MOSTRAR TODO O DUETO PANCREÁTICO, E O 
DUODENO É PARCIALMENTE DISSECADO PARA EXPOR A ESTRUTURA 
INTERNA. TAMANHO: 17X12X19 CM.  
• MODELO DO DESENVOLVIMENTO EMBRIONÁRIO: ESTE MODELO 
MOSTRA A RELAÇÃO ENTRE O FETO E O ÚTERO NO 1, 2, 3, 5, 6, 7 MÊS 
DE GRAVIDEZ E O CURSO DOS GÊMEOS NO 5 MÊS. CONSISTE EM 8 
PARTES. TAMANHO: 60X30X17 CM. • MODELO DO SISTEMA 
DIGESTIVO: ESTE MODELO EM TAMANHO REAL APRESENTA O 
SISTEMA DIGESTÓRIO HUMANO COM RIQUEZA DE DETALHES. O 
MODELO INCLUI NARIZ, CAVIDADE BUCAL, FARINGE, ESÔFAGO, 



 

 

FÍGADO COM VESÍCULA BILIAR, PÂNCREAS E BAÇO, ALÉM DE UMA 
ABERTURA PARA O DUODENO, CECO E RETO. O MODELO É 
DESMONTÁVEL EM 3 PARTES PARA FACILITAR A VISUALIZAÇÃO. 
IDEAL PARA ESTUDANTES E PROFISSIONAIS INTERESSADOS NA 
ANATOMIA DO SISTEMA DIGESTÓRIO HUMANO. TAMANHO: 90X32X10 
CM. 
• MODELO DO SISTEMA CIRCULATÓRIO: ESTE É O SISTEMA DE 
FILTRAGEM DO CORPO, QUE TEM A RESPONSABILIDADE PRIMÁRIA 
DE MANTER O EQUILÍBRIO QUÍMICO ADEQUADO DO SANGUE E DO 
FLUIDO TECIDUAL. ELE REMOVE RESÍDUOS TRANSPORTADOS PELO 
SANGUE E EXCESSO DE ÁGUA E OS EXCRETA NA URINA. O MODELO 
MOSTRA AS ESTRUTURAS DA CAVIDADE RETROPERITONEAL, PELVE 
COM OSSOS E MÚSCULOS, VEIA CAVA INFERIOR, AORTA COM SEUS 
RAMOS, TRATO URINÁRIO SUPERIOR, RIM COM GLÂNDULA ADRENAL, 
URETER, BEXIGA, ETC. UM DOS RINS É DISSECADO PARA REVELAR O 
CÓRTEX, MEDULA, PIRÂMIDES, CÁLICES E ORIGEM DA ARTÉRIA E 
VEIAS RENAIS. ESTE MODELO PODE SER DIVIDIDO EM 4 PARTES E PVC 
NÃO TÓXICO, O QUE TAMBÉM AJUDA OS ALUNOS A APRENDEREM. 
TAMANHO: 22,5X35X13 CM. 
• MODELO DO DNA: O DNA GUIA OS INÚMEROS PROCESSOS E 
EVENTOS QUE CONSTROEM E OPERAM O CORPO. O NÚCLEO DE CADA 
CÉLULA CONTÉM MILHÕES DE DNA ORGANIZADOS EM 
CROMOSSOMOS. O DNA CONSISTE EM PARES DE UNIDADES QUÍMICAS 
CHAMADAS NUCLEOTÍDEOS, QUE SÃO ALINHADOS EM FIOS 
PARALELOS COMO OS TRILHOS DE UMA ESCADA. PVC COM BASE 
PRETA. TAMANHO: 25X25X58 CM. 
CONJUNTOS TEMÁTICOS 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• KIT ENERGIA EM AÇÃO: BASE METÁLICA REVESTIDA EM EPÓXI, COM 
ACABAMENTO POR SISTEMA ELETROSTÁTICO, VOLANTE COM 
MANIVELA, CANAL DE TRANSMISSÃO PRINCIPAL COM DUPLO 
ROLAMENTO, MOTOR PROTEGIDO, CANAL DE TRANSMISSÃO 
SECUNDÁRIO E CORREIA TRACIONADORA, TRÊS LÂMPADAS 
INTEGRADAS COM CHAVES LIGA/DESLIGA ON-OFF INDIVIDUAIS, 
CONECTOR DE SAÍDA COM PONTE MÓVEL, SAPATAS DE FIXAÇÃO 
PARA ESTABILIDADE 
• KIT EXPLORANDO A ENERGIA: INCLUI PAINEL SOLAR COM BASE 
METÁLICA, DISCO DE NEWTON COM MOTOR ELÉTRICO, CARRO 
ELÉTRICO COM MOTOR EMBUTIDO, RODAS EMBORRACHADAS, CABOS 
ELÉTRICOS FLEXÍVEIS PRETO E VERMELHO, COM PINOS DE PRESSÃO 
• BANCO ÓPTICO PLANO: COM PAINEL METÁLICO REVESTIDO EM 
EPÓXI, ESCALAS MILIMETRADAS LINEAR E EM POLEGADAS, DISCO DE 
HARTL COM ESCALA ANGULAR, LANTERNA LASER DE DUPLO FEIXE, 
SISTEMA ÓPTICO COM DIOPTROS E ESPELHOS MAGNÉTICOS, PAINEL 
DE VISÃO COM REPRESENTAÇÃO DE OLHO COM DIFERENTES 
CONDIÇÕES DE VISÃO 
• QUADRO DIDÁTICO PARA ESTUDO DE GENÉTICA: TABELA DE 
CRUZAMENTOS GENOTÍPICOS APLICADA À SUPERFÍCIE DO QUADRO, 
ESTRUTURA METÁLICA COM SAPATAS NIVELADORAS, 
REVESTIMENTO EM EPÓXI E FIXAÇÃO POR MANÍPULOS 
• 01 CONJUNTO DE PAINEL DIDÁTICO:15 PAINEL DIDÁTICO COM 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1200 X 900 MM, IMPRESSOS EM PAPEL DE 
ALTA GRAMATURA COM PLASTIFICAÇÃO FOSCA DE UM LADO E 
TELADO DO OUTRO. TEMAS ABORDANDO: SISTEMA ESQUELETICO I 
SISTEMA ESQUELETICO II SISTEMA MUSCULAR SISTEMA NERVOSO 
SISTEMA RESPIRATORIO SISTEMA CIRCULATORIO SISTEMA 
DIGESTORIO SISTEMA URINARIO SISTEMA ENDOCRINO SISTEMA 
LINFATICO SISTEMA SESORIAL DIVISAO CELULAR – MITOSE E MEIOSE 
SISTEMA REPRODUTOS MASCULINO SISTEMA REPRODUTOS 
FEMININO E SISTEMA TEGUMENTAR. 
• QUADRO DIDÁTICO PARA ESTUDO DA DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA: 
DIAGRAMA DE LINUS PAULING APLICADO, ESTRUTURA METÁLICA 
COM REVESTIMENTO EM EPÓXI, SAPATAS NIVELADORAS PARA 
AJUSTE DE POSIÇÃO 



 

 

 
 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA 
DESPESA 

INSUMOS E REAGENTES 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: • PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO, 10 VOLUMES, 100 
ML 
• VELA DE PARAFINA 
• PADRÃO DE COR PT/CO 500 UC, 50 ML 
• ESFERAS DE AÇO 6,35 MM E 18 MM 
• ESFERAS DE ISOPOR 35 MM E 75 MM 
• CONJUNTO DE CONTAS: 3 VERMELHAS 8 MM, 3 AMARELAS 8 MM, 5 
AZUIS 6 MM 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• CRONÔMETRO DIGITAL MANUAL COM DISPLAY LCD, LEITURA 
CENTESIMAL, TEMPO PARCIAL, TEMPO TOTAL E ALARME 
• CHAVE LIGA/DESLIGA, TIPO NORMALMENTE ABERTA 
• PORTA-PILHA TIPO D COM FIOS 
• MEDIDOR DE COR CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE 
• BOMBA DE VÁCUO MANUAL COM VÁLVULA DE TRÊS VIAS 
INSTRUMENTOS ÓPTICOS E DE OBSERVAÇÃO 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• LUPA COM AUMENTO DE 3X, LENTE DE VIDRO 60 MM DE DIÂMETRO 
• ESPELHO PLANO E VIDRO MARTELADO, 70 X 40 MM 
• CÂMERA PARA MICROSCÓPIO: CÂMERA DE MICROSCÓPIO DIGITAL 
USB OCULAR. CAPTURA DE IMAGEM E VÍDEO. SENSOR DE VÍDEO CMOS 
1/2,5. TAMANHO DO PIXEL 2,2UMX2,2UM. USB 2.0. 5.0MP. 
• MICROSCÓPIO BINOCULAR: CABEÇA DE VISUALIZAÇÃO BINOCULAR, 
INCLINADA A 45º, ROTATIVA A 360º. OCULAR WF 10X. OBJETIVAS 4X – 
10 X – 40X. PONTE NASAL QUÁDRUPLA. CONDENSADOR 1,25 COM 
DIAFRAGMA DE ALCANCE 20 MM. ESTÁGIO MECÂNICO DE CAMADA 
DUPLA 115X125 MM. LÂMPADA HALÓGENA 6V/20W, AJUSTE DE 
BRILHO. TAMANHO: 21X17,5X44 CM. 
• PINÇA, FRASCO CONTA-GOTAS, PLACA DE PETRI, LÂMINAS LISAS, 
LAMÍNULAS, ESPÁTULA COM CABO 
• CONJUNTO COM 25 LÂMINAS PARA HISTOLOGIA ANIMAL E VEGETAL 
ACESSÓRIOS METÁLICOS E DIVERSOS 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
• MOLA DE TRAÇÃO 20 N/M, 110 MM, PINÇAS METÁLICAS, MUFAS, 
SUPORTES, BISTURI COM LÂMINAS, TELA PARA AQUECIMENTO, 
CAPUCHAMA, TRIPÉ, GANCHOS, MASSAS DE LATÃO, FIO DE PRUMO, 
HASTES METÁLICAS COM ROSCA M5, FIXADORES, MANÍPULOS 
• ITENS ELÉTRICOS COMO BOBINA COM 600 ESPIRAS, CABOS COM 
PINOS, FIOS COM OLHAIS, ÍMAN ALNICO MÍN. 23 X 6 MM, BÚSSOLA Ø 
75 MM, ROSA DOS VENTOS PLASTIFICADA 
• ITENS DIVERSOS COMO BANDEJAS PLÁSTICAS, COLHER, ETIQUETAS, 
ANEL DE BORRACHA, SERINGA 10 ML SEM AGULHA, VARETA DE 
MADEIRA 
PLATAFORMA DIGITAL EDUACIONAL 
DEVERÁ SER FORNECIDO ACESSO A UMA PLATAFORMA DIGITAL COM 
A ABORDAGEM STEAM OU EQUIVALENTE, CONTENDO: 
• PERCURSOS FORMATIVOS PARA ALUNOS E PROFESSORES. 
• ACOMPANHA 10 ATLAS DE ANATOMIA COM REALIDADE 
AUMENTADA. 
• INTERFACE INTUITIVA E RESPONSIVA. 
• ESTÍMULO À INTERDISCIPLINARIDADE, PENSAMENTO CRÍTICO E 
RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS. 
CAPACITAÇÃO COM FASES DE MONTAGEM E EXECUÇÃO DOS 
EXPERIMENTOS 

VALOR TOTAL 193.733,32 



 

 

3.1  
UNIDADE GESTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURSO 

0301 – Secretaria de 
Educação;; 

 

12 361 0600 2. 016 – Gestão das 
Atividades do ensino fundamental;  

Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00 – Material de 

consumo;  

 

Subelemento: 3.3.90.30.99 – 
Outros Materiais de 

consumo; 

 

1540000000 –
Transferências do FUNDEB- 

impostos 

Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários se dará quando do momento específico da 
contratação. 
Valor global estimado: R$ 193.733,32 (cento e noventa e três mil, setecentos e trinta e três 
reais e trinta e dois centavos) 
Justificativa quanto ao sigilo do orçamento: 
Não se aplica 
Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Comissão Central de Compras do 
Município de Iracema, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 
 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição 
da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se 
tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e 
padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 
4.2 A contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à Educação dos trabalhadores envolvidos na execução do objeto 
contratual; 
4.3 Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
4.4 Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na 
seleção de empregados no quadro da empresa; 
4.5 Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 
empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente. 
4.6 Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, tais como 
prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando pela segurança e pela 
Educação dos usuários e da circunvizinhança. 

4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação. 
 

5. DOS PREÇOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
5.1 Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a entrega dos produtos, inclusive a 
margem de lucro. 



 

 

5.2 A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 
entrega dos produtos e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa.  
5.3  pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na proporção da entrega 
dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e 
encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta 
bancária do fornecedor. 
5.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem 
implicará na aprovação definitiva do produto/serviço, total ou parcialmente. 
5.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA 
será cientificada, a fim de que tome providências. 
5.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a CONTRATANTE; e 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 
 
6. DA ENTREGA DO OBJETO 
6.1. Os produtos deverão ser entregues em no máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da ordem 
de compra inicial, no local e horário indicado pela contratante. 
6.2. Para os PRODUTOS fornecidos deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de 
Iracema/CE. 
6.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao 
órgão solicitante. 
6.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo 
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
6.5. Os prazos de início de etapas de entrega admitem prorrogação, desde que devidamente justificada 
por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. 
6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência, atestados pelo Município de Iracema/CE. 
 
7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para 
este fim. 



 

 

7.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta 
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta 
adjudicada. 
7.3. O objeto deste Contrato será recebido: 
7.3.1 O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, a contar da ordem de compra inicial, no local e horário indicado pela contratante,  
7.3.2 A entrega dos itens poderá ocorrer de modo parcelado, após a emissão da Ordem de compra pela 
contratante 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo de 15 (quinze) dias corridos para o lote, nos 
locais a serem definido pela Secretaria de Educação do Município de Iracema 
7.3.3 O material a ser entregue estará sujeito a aceitação plena pela CONTRATANTE que, para tanto, 
designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde 
serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o edital e proposta da Contratada e 
será atestado o seu recebimento mediante emissão do termo de recebimento definitivo: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento provisório.  
7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência e até vigência até 31 de dezembro de 2025 contados da assinatura do 
instrumento contratual 
 

9. DAS SUBCONTRATAÇÃOES 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo 
Técnico Preliminar – ETP 
 

10- DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para 
este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 117 da Lei Nacional 
nº 14.133/2021, indicado no DFD que deu origem a este processo. 
10.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da 
execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver 
solução compatível, com o (a) Secretário (a). 
10.3. A Contratada deverá se limitar a entrega dos produtos especificados no Contrato e na Ordem de 
compra, sob pena de executar e não receber. 
10.4. O representante da PMI anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 



 

 

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
10.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis. 
10.7. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput do art. 7º da Lei nº 14.133/2021, 
deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
10.8. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser alterados, 
com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
II- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.9. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
10.11. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
10.12. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
10.13. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
10.14. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
10.15. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 01 (um) mês. 
 



 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes 
disposições:  
a) gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, e 
administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, saldo, dentre outros;  
b) fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para 
efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela 
fiscalização administrativa;  
c) fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato 
administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; e  
d) fiscalização setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 
administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em 
unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.  
11.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização 
ou único agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção 
dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as 
ações relacionadas à gestão do contrato.  
11.4. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial:  
a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;  
b) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;  
c) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 
finalidade da Administração Pública;  
d) constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como 



 

 

insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e Termo de 
Referência   das novas contratações;  
e) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos 
fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;  
f) diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, 
1º de abril de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.  
11.5. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, 
em especial:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 
pertinentes às suas competências;  
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;  
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso;  
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas;  
f) fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas 
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de 
contrato, para ratificação;  
g) comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade, 
visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;  
11.6. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do 
substituto, em especial:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e glosas;  
b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária;  
d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das obrigações 
contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  
11.7. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente.  
11.8. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos no contrato, nos termos no § 3º do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021.  



 

 

11.9. O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial serão auxiliados pelos órgãos 
de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade 
promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução do contrato.  
11.10. As decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
ressalvados aquelas manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato, deverão ser efetuadas em até 1 (um) mês contado da instrução do 
requerimento.  
11.11. As decisões serão tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior, nos limites de 
suas competências.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1Entregar os produtos, objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
12.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do 
objeto contratual.  
12.5.  Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 
12.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado 
pelo Gestor do Contrato. 
12.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
12.9. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua 
notificação. 
12.10. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações 
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, 
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente.  
12.11. Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 



 

 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 
12.12. Efetuar a entrega do objeto, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca dos produtos, procedência, qualidade e garantia. 
12.13. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento 
das faturas efetuado pela CONTRATANTE; 
12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
14.16.  Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos 
pertinentes. 
12.17. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com 
as necessidades das Administrativas da Secretaria Municipal de Educação de Iracema-CE; 
12.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada 
na licitação; 
12.19. Em caso de rejeição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituído, em casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administração poderá relevar atraso quanto 
aos prazos acima referidos. 
12.20. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Iracema-CE, conforme especificações do 
Anexo I, Termo de Referência. 
12.21. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que tratar-se da 
manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e 
demais tratativas resguardando os dados utilizados 
12.22. qualquer vínculo entre a Administração e os empregados da contratada. Fornecer os materiais 
didáticos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, novos, 
de primeira qualidade, devidamente embalados e em perfeitas condições de uso; 
12.23. Garantir a entrega dos produtos no prazo estipulado pela Administração, observando as 
quantidades e condições estabelecidas no contrato; 
12.24.  Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos materiais até o local indicado pela 
Secretaria de Educação do Município de Iracema/CE, sem qualquer ônus adicional para a Contratante; 
12.25. Substituir, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer 
itens que apresentem defeitos de fabricação, avarias ou não estejam em conformidade com as 
especificações; 
12.26. Prestar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação dos produtos 
fornecidos, quando aplicável; 



 

 

12.27. Cumprir rigorosamente a legislação vigente, especialmente as normas técnicas, ambientais, 
sanitárias e de segurança aplicáveis aos materiais didáticos de laboratório; 
12.28. Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.29. Atender prontamente às solicitações da Contratante, prestando informações e esclarecimentos 
sempre que necessário; 
12.30. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto contratado; 
12.31. Zelar pela sustentabilidade, adotando práticas de descarte responsável de embalagens e materiais, 
quando aplicável, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
12.32. Assumir integral responsabilidade trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial relativa à 
execução do contrato, não cabendo qualquer vínculo entre a Administração e os empregados da 
contratada. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
13.1. Solicitar o recebimento do objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo execução do 
objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra.  
13.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações 
13.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
13.5. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
13.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do 
produto/serviço, no prazo e condições pactuados neste Termo de Referência; 
13.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento 
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de 
Referência; 
13.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório; 
16.9. Indicar os locais onde serão entregues os serviços/produtos, inclusive horário da realização da 
entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de alteração, conforme 
conveniência para CONTRATADA. 
13.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
13.11. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
13.12. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
produtos/serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 



 

 

13.13. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
13.14. Indicar os locais onde serão entregues. 
13.15. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 140, II, b, da Lei nº 14.133/21. 
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
14.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;  
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
14.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
14.4. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4., 14.1.5 e 14.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) 
do valor do contrato. 



 

 

14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 a multa será de 
20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.7. A multa será aplicada da 
seguinte forma:  
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem 
que os produtos sejam entregues; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei; 
14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
14.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação 
14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 11.1.1., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4., 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.11.1 e 
14.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.2., 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5., 
14.1.6 e 14.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
14.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
14.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 



 

 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
14.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
14.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
– DAM. 
14.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
14.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes 
14.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
instrumento convocatório. 
14.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
14.21. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

15. DA RESCISÃO OU EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo 
qualquer dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 



 

 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
15.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou compras; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para a entrega do 
produto, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
15.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.2 deste edital, 
observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
b)  assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 
15.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 
na forma dos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

15.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

16. DA NULIDADE CONTRATUAL 

16.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com 
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:  
16.1.1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto 
do contrato; 1 
16.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição 
dos benefícios do objeto do contrato;  
16.1.3 Motivação social e ambiental do contrato;  
16.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;  
16.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;  
16.1.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;  
16.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos 
indícios de irregularidades apontados;  
16.1.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou 
das parcelas envolvidas;  
16.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;  
16.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;  
16.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.  
16.2 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá 
optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.  
16.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse 
público envolvido, na forma do art. 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo 
os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já 
produzidos.  
16.4. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das 
penalidades cabíveis.  
16.5. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização 
de quem lhe tenha dado causa.  
16.6. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação 
dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que 
for realizada a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 
causa. 



 

 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da 
atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para 
efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 
 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
17.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
17.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas 
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 
criminais e cíveis. 
 
18. DO FORO 



 

 

1 - Fica eleito o foro da Comarca de IRACEMA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
MINUTA DO TERMO CONTRATUAL  

PREGÃO ELETRONICO Nº PE-032-2025-SMS 

 

CONTRATO N° 

 
TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A EMPRESA . 

 

MUNICÍPIO DE IRACEMA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº __________________e CGF nº ___________, com sede na ___________________, Iracema - Ceará, através da Secretaria de 
_________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, neste ato representado (a) por seu (ua) Secretário (a), Sr. (a). 
_____________________, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ______________, estabelecida na 
______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, neste ato representada pelo (a) Sr. (a). ______________, portador 
(a) do CPF nº ______________, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente CONTRATO tem fundamento com art. 28, inciso I,  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
de 1º de abril de 2021 e lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada e consolidada 
o PREGÃO ELETRONICO Nº PE ............./2025- e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 
2.1. Constitui objeto do presente instrumento a ---------------------------------------------------, em execução 
indireta, sob regime de ---------------------------------------------------, em conformidade com o Termo de 
Referência, e a proposta da contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento 
independente de transcrição. 
 

LOTE  

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

     

VALOR GLOBAL DO LOTE  R$ 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR.  
3.1. O valor global do presente termo contratual é de R$ ____ (__________________________________________).  

3.2. DOS PREÇOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
3.1 Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a entrega dos produtos, inclusive a 
margem de lucro. 



 

 

3.2 A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 
entrega dos produtos e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa.  
3.3  pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na proporção da entrega 
dos produtos solicitados, segundo as ordens de compra expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e 
encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta 
bancária do fornecedor. 
3.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem 
implicará na aprovação definitiva da entrega do produto, total ou parcialmente. 
3.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA 
será cientificada, a fim de que tome providências. 
3.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a CONTRATANTE; e 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência e até vigência até 31 de dezembro de 2025 contados da assinatura do 
instrumento contratual 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação 
orçamentária: 
 

UNIDADE GESTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURSO 

0301 – Secretaria de 
Educação;; 

 

12 361 0600 2. 016 – Gestão das 
Atividades do ensino fundamental;  

Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00 – Material de 

consumo;  

 

Subelemento: 3.3.90.30.99 – 
Outros Materiais de 

consumo; 

 

1540000000 –
Transferências do FUNDEB- 

impostos 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1.1Entregar os produtos, objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
6.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
6.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual.  
6.5.  Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 



 

 

sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 
6.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado 
pelo Gestor do Contrato. 
6.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
6.9. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua 
notificação. 
6.10. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações 
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, 
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente.  
6.11. Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 
6.12. Efetuar a entrega do objeto, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca dos produtos, procedência, qualidade e garantia. 
6.13. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento 
das faturas efetuado pela CONTRATANTE; 
6.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
16.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.16.  Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos 
pertinentes. 
6.17. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades das Administrativas da Secretaria Municipal de Educação de Iracema-CE; 
6.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada 
na licitação; 
Em caso de rejeição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituído, em casos fortuitos ou 
de força maior, devidamente justificados, a Administração poderá relevar atraso quanto aos prazos 
acima referidos. 



 

 

6.20. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Iracema-CE, conforme especificações do Anexo I, 
Termo de Referência. 
6.21. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que tratar-se da 
manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e 
demais tratativas resguardando os dados utilizados 
6.22. qualquer vínculo entre a Administração e os empregados da contratada. Fornecer os materiais 
didáticos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, novos, 
de primeira qualidade, devidamente embalados e em perfeitas condições de uso; 
6.23. Garantir a entrega dos produtos no prazo estipulado pela Administração, observando as 
quantidades e condições estabelecidas no contrato; 
6.24.  Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos materiais até o local indicado pela 
Secretaria de Educação do Município de Iracema/CE, sem qualquer ônus adicional para a Contratante; 
6.25. Substituir, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer 
itens que apresentem defeitos de fabricação, avarias ou não estejam em conformidade com as 
especificações; 
6.26. Prestar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação dos produtos fornecidos, 
quando aplicável; 
6.27. Cumprir rigorosamente a legislação vigente, especialmente as normas técnicas, ambientais, 
sanitárias e de segurança aplicáveis aos materiais didáticos de laboratório; 
6.28. Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.29. Atender prontamente às solicitações da Contratante, prestando informações e esclarecimentos 
sempre que necessário; 
6.30. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto contratado; 
6.31. Zelar pela sustentabilidade, adotando práticas de descarte responsável de embalagens e materiais, 
quando aplicável, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
6.32. Assumir integral responsabilidade trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial relativa à execução 
do contrato, não cabendo qualquer vínculo entre a Administração e os empregados da contratada. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Solicitar o recebimento do objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo execução do 
objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra/produtos.  
7.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações 
7.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 



 

 

7.5. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
7.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do 
produto/serviço, no prazo e condições pactuados neste Termo de Referência; 
7.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de 
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de 
Referência; 
7.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório; 
7.9. Indicar os locais onde serão entregues os produtos/serviços, inclusive horário da realização da 
entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de alteração, conforme 
conveniência para CONTRATADA. 
7.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.11. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
7.12. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
produtos/serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
7.13. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
7.14. Indicar os locais onde serão entregues os produtos/serviços. 
7.15. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 140, II, b, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA 
8.1. Os produtos deverão ser entregues em no máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da ordem 
de compra inicial, no local e horário indicado pela contratante. 
8.2. Para os produtos fornecidos deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de 
Iracema/CE. 
8.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao 
órgão solicitante. 
8.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo 
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.5. Os prazos de início de etapas de entrega admitem prorrogação, desde que devidamente justificada 
por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. 
8.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
8.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência, atestados pelo Município de Iracema/CE. 
 



 

 

CLÁUSULA NONA -DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para 
este fim. 
9.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta 
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta 
adjudicada. 
9.3. O objeto deste Contrato será recebido: 
9.3.1 O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, a contar da ordem de compra inicial, no local e horário indicado pela contratante,  
9.3.2 A entrega dos itens poderá ocorrer de modo parcelado, após a emissão da Ordem de compra pela 
contratante 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo de 15 (quinze) dias corridos para o lote, nos 
locais a serem definido pela Secretaria de Educação do Município de Iracema 
9.3.3 O material a ser entregue estará sujeito a aceitação plena pela CONTRATANTE que, para tanto, 
designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde 
serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o edital e proposta da Contratada e 
será atestado o seu recebimento mediante emissão do termo de recebimento definitivo: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do produto/serviço com as exigências contratuais. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento provisório.  
9.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado 
para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 117 da Lei 
Nacional nº 14.133/2021, indicado no DFD que deu origem a este processo. 
10.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da 
execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver 
solução compatível, com o (a) Secretário (a). 
10.3. A Contratada deverá se limitar a entrega dos produtos especificados no Contrato e na Ordem de 
compra, sob pena de executar e não receber. 
10.4. O representante da PMI anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
10.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIEMIRA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 



 

 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento. 
11.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de 
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M – Índice Geral de Preços do Mercado, 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês a contar da data do contrato, sendo que o seu 
valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim 
sucessivamente a cada 12 meses. 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
11.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela 
legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em 
substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
11.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 
 

R=V [I− I o
I0 ]

, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a serem reajustado; 
Io  = Índice inicial – correspondente ao mês do orçamento; 

I = Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual do contrato. 
 

11.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
11.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido. 
11.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD  
12.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 



 

 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.  
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.  
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
12.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
12.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
12.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
12.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.  
12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo 
qualquer dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 



 

 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
13.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou compras; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para a entrega do 
produto, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.2 deste edital, 
observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
b)  assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 
13.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 
na forma dos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
13.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
14.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;  
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
14.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
14.4. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4., 14.1.5 e 14.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) 
do valor do contrato. 
14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 a multa será de 
20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.7. A multa será aplicada da 
seguinte forma:  
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem 
que os produtos sejam entregues; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 



 

 

d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei; 
14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
14.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação 
14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 11.1.1., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4., 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.11.1 e 
14.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.2., 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5., 
14.1.6 e 14.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
14.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
14.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
14.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 



 

 

14.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
– DAM. 
14.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
14.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes 
14.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
instrumento convocatório. 
14.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
14.21. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
eletrônico oficial, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
16.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.  
16.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional nº 14.133/2021. 



 

 

16.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
16.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
16.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos 
do edital, da proposta e deste contrato. 
16.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
16.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
16.10. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário 
Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 
17.1. O foro da Comarca de Iracema é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 1º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Iracema, _____ de ________ de _________. 

 

 
MUNICÍPIO DE IRACEMA/CE 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

 

1.NOME: ____________________________ 

CPF: ________________________________ 

 

 

2.NOME: _____________________________ 

CPF:_________________________________

 

 
ANEXO IV – MODELO UNIFICADA DE DECLARAÇÃO 

 
A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ________________ 

 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 



 

 

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, com sede _______________________, 
representada pelo Sr. _________________________________________, portador do CPF __________________________. 
 
1. DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação 
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

2. DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DOARTIGO 7º DA CF 
 

3. DECLARA, em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico n.º ___________ sob as penas 
da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de IRACEMA, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

4. DECLARA que a empresa __________________, CNPJ n.º _______________________, com sede 
_____________________________, Declaro (amos) para todos os fins  de direito , especificamente  para 
participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa 
ou empresa de pequeno  porte, para efeito do disposto na Lei Complementar  nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IRACEMA. 

5. DECLARO para os devidos fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma 
natureza, com a Prefeitura Municipal de IRACEMA. 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
 DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 



 

 

 
6. DECLARO para os devidos fins que tenho ciência da existência da Lei geral de proteção de dados e 
cumpro com os requisitos de ter representante legal responsável pela proteção de dados e privacidade 
em conformidade com Lei Nº 13.709/2018. 

 
 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 
 
 

7. DECLARO para os devidos fins que não tenho toda documentação apresentada neste certame está 
em conformidade com art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 
 
 
 

______________, ____ de ______ de 20____ 

 

__________________________________________________________________ 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 


